
Aquecimento em Direito Penal
Questão 1

Cadu, com o objetivo de matar toda uma família de inimigos, pratica, durante cinco dias
consecutivos, crimes de homicídio doloso, cada dia causando a morte de cada um dos cinco
integrantes da família, sempre com o mesmo modus operandi e no mesmo local. Os fatos, porém,
foram descobertos, e o autor, denunciado pelos cinco crimes de homicídio, em concurso material.

Com base nas informações expostas e nas previsões do Código Penal, provada a autoria delitiva
em relação a todos os delitos, o advogado de Cadu

a) não poderá buscar o reconhecimento da continuidade delitiva, tendo em vista que os crimes
foram praticados com violência à pessoa, somente cabendo reconhecimento do concurso material.
b) não poderá buscar o reconhecimento de continuidade delitiva, tendo em vista que os crimes
foram praticados com violência à pessoa, podendo, porém, o advogado pleitear o reconhecimento
do concurso formal de delitos.
c) poderá buscar o reconhecimento da continuidade delitiva, mesmo sendo o delito praticado com
violência contra a pessoa, cabendo, apenas, aplicação da regra de exasperação da pena de 1/6 a
2/3.
d) poderá buscar o reconhecimento da continuidade delitiva, mas, diante da violência contra a
pessoa e da diversidade de vítimas, a pena mais grave poderá ser aumentada em até o triplo.

Questão 2

Em 2014, Túlio foi condenado definitivamente pela prática de um crime de estupro ao
cumprimento de pena de 6 anos. Após preencher todos os requisitos legais, foi a ele deferido
livramento condicional. No curso do livramento, Túlio vem novamente a ser condenado
definitivamente por outro crime de estupro praticado durante o período de prova. Preocupada
com as consequências dessa nova condenação, a família de Túlio procura o advogado para
esclarecimentos.

Considerando as informações narradas, o advogado de Túlio deverá esclarecer à família que a
nova condenação funciona, na revogação do livramento, como causa 

a) obrigatória, não sendo possível a obtenção de livramento condicional em relação ao novo delito.
b) obrigatória, sendo possível a obtenção de livramento condicional após cumprimento de mais de
2/3 das penas somadas.
c) facultativa, não sendo possível a obtenção de livramento condicional em relação ao novo delito.
d) facultativa, sendo possível a obtenção de livramento condicional após cumprimento de mais de
2/3 das penas somadas.

Questão 3
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Márcia e Plínio se encontraram em um quarto de hotel e, após discutirem o relacionamento por
várias horas, acabaram por se ofender reciprocamente. Márcia, então, querendo dar fim à vida de
ambos, ingressa no banheiro do quarto e liga o gás, aproveitando-se do fato de que Plínio estava
dormindo. Em razão do forte cheiro exalado, quando ambos já estavam desmaiados, os
seguranças do hotel invadem o quarto e resgatam o casal, que foi levado para o hospital.

Tanto Plínio quanto Márcia acabaram sofrendo lesões corporais graves. Registrado o fato na
delegacia, Plínio, revoltado com o comportamento de Márcia, procura seu advogado e pergunta se
a conduta dela configuraria crime.

Considerando as informações narradas, o advogado de Plínio deverá esclarecer que a conduta de
Márcia configura crime de 

a) lesão corporal grave, apenas.
b) tentativa de homicídio qualificado e tentativa de suicídio.
c) tentativa de homicídio qualificado, apenas.
d) tentativa de suicídio, por duas vezes.

Questão 4

Com dificuldades financeiras para comprar o novo celular pretendido, Vanessa, sem qualquer
envolvimento pretérito com aparato policial ou judicial, aceita, a pedido de namorado de sua
prima, que havia conhecido dois dias antes, transportar 500 g de cocaína de Alagoas para
Sergipe. Apesar de aceitar a tarefa, Vanessa solicitou como recompensa R$ 5.000,00, já que
estava muito nervosa por nunca ter adotado qualquer comportamento parecido. Após a
transferência do valor acordado, Vanessa esconde o material entorpecente na mala de seu carro
e inicia o transporte da substância.

Ainda no estado de Alagoas, 30 minutos depois, Vanessa é abordada por policiais e presa em
flagrante. Após denúncia pela prática do crime de tráfico de drogas com causa de aumento do
Art. 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06 (“caracterizado tráfico entre Estados da Federação ou entre
estes e o Distrito Federal”), durante a instrução, todos os fatos são confirmados: Folha de
Antecedentes Criminais sem outras anotações, primeira vez no transporte de drogas,
transferência de valores, que o bem transportado era droga e que a pretensão era entregar o
material em Sergipe.

Intimado da sentença condenatória nos termos da denúncia, o advogado de Vanessa, de acordo
com as previsões da Lei nº 11.343/06 e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deverá
pleitear 

a) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado e reconhecimento da
tentativa.
b) o afastamento da causa de aumento e o reconhecimento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado.
c) o afastamento da causa de aumento, apenas.
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d) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, apenas.

Questão 5

Cláudio, na cidade de Campinas, transportava e portava, em um automóvel, três armas de fogo,
sendo que duas estavam embaixo do banco do carona e uma, em sua cintura. Abordado por
policiais, foram localizadas todas as armas. Diante disso, o Ministério Público ofereceu denúncia
em face de Cláudio pela prática de três crimes de porte de arma de fogo de uso permitido, em
concurso material (art. 14 da Lei nº 10.826/03, por três vezes, na forma do art. 69 do Código
Penal). Foi acostado nos autos laudo pericial confirmando o potencial lesivo do material, bem
como que as armas eram de calibre 38, ou seja, de uso permitido, com numeração de série
aparente.

Considerando que todos os fatos narrados foram confirmados em juízo, é correto afirmar que o(a)
advogado(a) de Cláudio deverá defender o reconhecimento 

a) de crime único de porte de arma de fogo.
b) da continuidade delitiva entre os três delitos imputados.
c) do concurso formal entre dois delitos, em continuidade delitiva com o terceiro.
d) do concurso formal de crimes entre os três delitos imputados.

Questão 6

Juarez, com a intenção de causar a morte de um casal de vizinhos, aproveita a situação em que o
marido e a esposa estão juntos, conversando na rua, e joga um artefato explosivo nas vítimas,
sendo a explosão deste material bélico a causa eficiente da morte do casal. Apesar de todos os
fatos e a autoria restarem provados em inquérito encaminhado ao Ministério Público com relatório
final de indiciamento de Juarez, o Promotor de Justiça se mantém inerte em razão de excesso de
serviço, não apresentando denúncia no prazo legal.

Depois de vários meses com omissão do Promotor de Justiça, o filho do casal falecido procura o
advogado da família para adoção das medidas cabíveis. No momento da apresentação de queixa
em ação penal privada subsidiária da pública, o advogado do filho do casal, sob o ponto de vista
técnico, de acordo com o Código Penal, deverá imputar a Juarez a prática de dois crimes de
homicídio em  

a) concurso material, requerendo a soma das penas impostas para cada um dos delitos.
b) concurso formal, requerendo a exasperação da pena mais grave em razão do concurso de
crimes.
c) continuidade delitiva, requerendo a exasperação da pena mais grave em razão do concurso de
crimes.
d) concurso formal, requerendo a soma das penas impostas para cada um dos delitos.

Questão 7
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Flávia conheceu Paulo durante uma festa de aniversário. Após a festa, ambos foram para a casa
de Paulo, juntamente com Luiza, amiga de Flávia, sob o alegado desejo de se conhecerem melhor.
Em determinado momento, Paulo, sem qualquer violência real ou grave ameaça, ingressa no
banheiro para urinar, ocasião em que Flávia e Luiza colocam um pedaço de madeira na
fechadura, deixando Paulo preso dentro do local. Aproveitando-se dessa situação, subtraem
diversos bens da residência de Paulo e deixam o imóvel, enquanto a vítima, apesar de perceber a
subtração, não tinha condição de reagir. Horas depois, vizinhos escutam os gritos de Paulo e
chamam a Polícia. De imediato, Paulo procura seu advogado para esclarecimentos sobre a
responsabilidade penal de Luiza e Flávia.

Considerando as informações narradas, o advogado de Paulo deverá esclarecer que as condutas
de Luiza e Flávia configuram crime de

a) roubo majorado.
b) furto qualificado, apenas.
c) carcere privado, apenas.
d) furto qualificado e carcere privado.

Questão 8

Leonardo, nascido em 20/03/1976, estava em dificuldades financeiras em razão de gastos
contínuos com entorpecente para consumo. Assim, em 05/07/2018, subtraiu, em comunhão de
ações e desígnios com João, nascido em 01/01/1970, o aparelho de telefonia celular de seu pai,
Gustavo, nascido em 05/11/1957, tendo João conhecimento de que Gustavo era genitor do
comparsa. Após a descoberta dos fatos, Gustavo compareceu em sede policial, narrou o ocorrido
e indicou os autores do fato, que vieram a ser denunciados pelo crime de furto qualificado pelo
concurso de agentes.

No momento da sentença, confirmados os fatos, o juiz reconheceu a causa de isenção de pena
em relação aos denunciados, considerando a condição de a vítima ser pai de um dos autores do
fato. Inconformado com o teor da sentença, Gustavo, na condição de assistente de acusação
habilitado, demonstrou seu interesse em recorrer.

Com base apenas nas informações expostas, o(a) advogado(a) de Gustavo deverá esclarecer que

a) os dois denunciados fazem jus a causa de isenção de pena da escusa absolutária, conforme
reconhecido pelo magistrado, já que a circunstância de a vítima ser pai de Leonardo deve ser
estendida para João.
b) nenhum dos dois denunciados faz jus à causa de isenção de pena da escusa absolutória,
devendo, confirmada a autoria, ambos ser condenados e aplicada pena.
c) somente Leonardo faz jus a causa de isenção de pena da escusa absolutória, não podendo esta
ser estendida ao coautor.
d) somente João faz jus a causa de isenção de pena da escusa absolutória, não podendo esta ser
estendida ao coautor.

Simulado - Aquecimento em Direito Penal - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


Questão 9

No dia 05/03/2015, Vinícius, 71 anos, insatisfeito e com ciúmes em relação à forma de dançar de
sua esposa, Clara, 30 anos mais nova, efetua disparos de arma de fogo contra ela, com a intenção
de matar. Arrependido, após acertar dois disparos no peito da esposa, Vinícius a leva para o
hospital, onde ela ficou em coma por uma semana. No dia 12/03/2015, porém, Clara veio a
falecer, em razão das lesões causadas pelos disparos da arma de fogo.

Ao tomar conhecimento dos fatos, o Ministério Público ofereceu denúncia em face de Vinícius,
imputando-lhe a prática do crime previsto no Art. 121, § 2º, inciso VI, do Código Penal, uma vez
que, em 09/03/2015, foi publicada a Lei nº 13.104, que previu a qualificadora antes mencionada,
pelo fato de o crime ter sido praticado contra a mulher por razão de ser ela do gênero feminino.
Durante a instrução da 1ª fase do procedimento do Tribunal do Júri, antes da pronúncia, todos os
fatos são confirmados, pugnando o Ministério Público pela pronúncia nos termos da denúncia. Em
seguida, os autos são encaminhados ao(a) advogado(a) de Vinícius para manifestação.

Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de Vinicius poderá, no momento
da manifestação para a qual foi intimado, pugnar pelo imediato

a) reconhecimento do arrependimento eficaz.
b) afastamento da qualificadora do homicídio.
c) reconhecimento da desistência voluntária.
d) reconhecimento da causa de diminuição de pena da tentativa.

Questão 10

Cátia procura você, na condição de advogado(a), para que esclareça as consequências jurídicas que
poderão advir do comportamento de seu filho, Marlon, pessoa primária e de bons antecedentes, que
agrediu a ex-namorada ao encontrá-la em um restaurante com um colega de trabalho, causando-lhe
lesão corporal de natureza leve. Na oportunidade, você, como advogado(a), deverá esclarecer que:

a) o início da ação penal depende de representação da vítima, que terá o prazo de seis meses da
descoberta da autoria para adotar as medidas cabíveis.
b) no caso de condenação, em razão de ser Marlon primário e de bons antecedentes, poderá a
pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de direitos.
c) em razão de o agressor e a vítima não estarem mais namorando quando ocorreu o fato, não será
aplicada a Lei nº 11.340/06, mas, ainda assim, não será possível a transação penal ou a suspensão
condicional do processo.
d) no caso de condenação, por ser Marlon primário e de bons antecedentes, mostra-se possível a
aplicação do sursis da pena.

Questão 11

Bárbara, nascida em 23 de janeiro de 1999, no dia 15 de janeiro de 2017, decide sequestrar
Felipe, por dez dias, para puni-lo pelo fim do relacionamento amoroso. No dia 16 de janeiro de
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2017, efetivamente restringe a liberdade do ex-namorado, trancando-o em uma casa e mantendo
consigo a única chave do imóvel.

Nove dias após a restrição da liberdade, a polícia toma conhecimento dos fatos e consegue
libertar Felipe, não tendo, assim, se realizado, em razão de circunstâncias alheias, a restrição da
liberdade por dez dias pretendida por Bárbara.

Considerando que, no dia 23 de janeiro de 2017, entrou em vigor nova lei, mais gravosa,
alterando a sanção penal prevista para o delito de sequestro simples, passando a pena a ser de
01 a 05 anos de reclusão e não mais de 01 a 03 anos, o Ministério Público ofereceu denúncia em
face de Bárbara, imputando-lhe a prática do crime do Art. 148 do Código Penal (Sequestro e
Cárcere Privado), na forma da legislação mais recente, ou seja, aplicando-se, em caso de
condenação, pena de 01 a 05 anos de reclusão.

Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que o advogado de Bárbara, de acordo
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, deverá pleitear 

a) a aplicação do instituto da suspensão condicional do processo.
b) a aplicação da lei anterior mais benéfica, ou seja, a aplicação da pena entre o patamar de 01 a
03 anos de reclusão.
c) o reconhecimento da inimputabilidade da acusada, em razão da idade.
d) o reconhecimento do crime em sua modalidade tentada.

Questão 12

Inconformado com o fato de Mauro ter votado em um candidato que defendia ideologia diferente
da sua, João desferiu golpes de faca contra seu colega, assim agindo com a intenção de matá-lo.
Acreditando ter obtido o resultado desejado, João levou o corpo da vítima até uma praia deserta e
o jogou no mar. Dias depois, o corpo foi encontrado, e a perícia constatou que a vítima morreu
afogada, e não em razão das facadas desferidas por João.

Descobertos os fatos, João foi preso, denunciado e pronunciado pela prática de dois crimes de
homicídio dolosos, na forma qualificada, em concurso material. Ao apresentar recurso contra a
decisão de pronúncia, você, advogado(a) de João, sob o ponto de vista técnico, deverá alegar que
ele somente poderia ser responsabilizado

a) pelo crime de lesão corporal, considerando a existência de causa superveniente, relativamente
independente, que, por si só, causou o resultado.
b) por um crime de homicídio culposo, na forma consumada.
c) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma tentada, e por um crime de homicídio
culposo, na forma consumada, em concurso material.
d) por um crime de homicídio doloso qualificado, na forma consumada.

Questão 13
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Pretendendo causar unicamente um crime de dano em determinado estabelecimento comercial,
após discussão com o gerente do local, Bruno, influenciado pela ingestão de bebida alcoólica,
arremessa uma grande pedra em direção às janelas do estabelecimento. Todavia, sua conduta
imprudente fez com que a pedra acertasse a cabeça de Vitor, que estava jantando no local com
sua esposa, causando sua morte.

Por outro lado, a janela do estabelecimento não foi atingida, permanecendo intacta. Preocupado
com as consequências de seus atos, após indiciamento realizado pela autoridade policial, Bruno
procura seu advogado para esclarecimentos.

Considerando a ocorrência do resultado diverso do pretendido pelo agente, o advogado deve
esclarecer que Bruno tecnicamente será responsabilizado pela(s) seguinte(s) prática(s)
criminosa(s):

a) homicídio culposo e tentativa de dano, em concurso material.
b) homicídio culposo, apenas.
c) homicídio culposo e tentativa de dano, em concurso formal.
d) homicídio doloso, apenas.

Questão 14

Jorge foi condenado, definitivamente, pela prática de determinado crime, e se encontrava em
cumprimento dessa pena. Ao mesmo tempo, João respondia a uma ação penal pela prática de
crime idêntico ao cometido por Jorge. Durante o cumprimento da pena por Jorge e da submissão
ao processo por João, foi publicada e entrou em vigência uma lei que deixou de considerar as
condutas dos dois como criminosas. Ao tomarem conhecimento da vigência da lei nova, João e
Jorge o procuram, como advogado, para a adoção das medidas cabíveis. 
Com base nas informações narradas, como advogado de João e de Jorge, você deverá esclarecer que

a) não poderá buscar a extinção da punibilidade de Jorge em razão de a sentença condenatória já
ter transitado em julgado, mas poderá buscar a de João, que continuará sendo considerado
primário e de bons antecedentes.
b) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos civis e penais
da condenação de Jorge, inclusive não podendo ser considerada para fins de reincidência ou maus
antecedentes.
c) poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, fazendo cessar todos os efeitos penais da
condenação de Jorge, mas não os extrapenais.
d) não poderá buscar a extinção da punibilidade dos dois, tendo em vista que os fatos foram
praticados anteriormente à edição da lei.

Questão 15

Caio vinha sendo investigado pela prática de crime de organização criminosa. Durante os atos de
investigação, agentes da Polícia Civil descobriram que ele realizaria ação no exercício da
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atividade criminosa da organização que deixaria clara a situação de flagrante e permitiria a
obtenção de provas. Todavia, a investigação também indicava que nos dias seguintes outros atos
do grupo criminoso seriam praticados por Caio, o que permitiria a identificação de outros
envolvidos na organização.

Diante disso, a autoridade policial determina diretamente e em sigilo que ocorra ação controlada,
comunicando apenas ao Ministério Público, retardando a intervenção policial para que a medida
se concretizasse de forma mais eficaz à formação da prova e obtenção de informações.
Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Caio poderá buscar a invalidade
da chamada “ação controlada”, porque

a) não foi deferido acesso aos autos, antes do encerramento da diligência, à defesa técnica, mas
tão só ao Ministério Público e ao delegado.
b) não é instrumento previsto na Lei de Organização Criminosa, diferente da infiltração de agentes,
devidamente disciplinada no diploma legal.
c) não houve prévia comunicação ao juiz competente, que nos termos da lei, poderia, inclusive,
estabelecer os limites do ato.
d) não poderia haver retardo na realização da prisão em flagrante, sob pena de não mais ser
admitida medida cautelar restritiva de liberdade, apesar de ser possível o retardo na formação e
obtenção das provas.

Questão 16

Joelerson, foragido, com longa lista de antecedentes criminais, foi condenado ao cumprimento de uma
pena privativa de liberdade de 24 anos de reclusão, mínima prevista para o delito que cometeu (extorsão
mediante sequestro seguida de morte − Art. 159, § 3º, do Código Penal). No dia seguinte ao trânsito em
julgado da condenação, entrou em vigor a Lei A, que reduziu a pena mínima para o delito referido,
fixando−a em 20 (vinte) anos de reclusão. Após intensa reação midiática, a Lei B revogou a Lei A,
restabelecendo o patamar sancionatório mínimo anteriormente previsto. No dia seguinte à entrada em
vigor da Lei B, Joelerson foi capturado e iniciou o cumprimento da pena. Diante dessa situação hipotética,
assinale a afirmativa correta.

a) Joelerson somente faria jus à redução da pena se a execução da condenação fosse iniciada
antes da entrada em vigor da Lei A.
b) Joelerson somente faria jus à redução da pena se a execução da condenação fosse iniciada
antes da entrada em vigor da Lei B.
c) Joelerson faz jus à redução da pena, independentemente do trânsito em julgado da sentença
condenatória e da entrada em vigor da Lei B.
d) Joelerson não faz jus à redução da pena, pois ambas as leis citadas entraram em vigor após o
trânsito em julgado da sentença condenatória.

Questão 17

Decidido a praticar crime de furto na residência de um vizinho, João procura o chaveiro Pablo e
informa do seu desejo, pedindo que fizesse uma chave que possibilitasse o ingresso na residência,
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no que foi atendido. No dia do fato, considerando que a porta já estava aberta, João ingressa na
residência sem utilizar a chave que lhe fora entregue por Pablo, e subtrai uma TV.

Chegando em casa, narra o fato para sua esposa, que o convence a devolver o aparelho
subtraído. No dia seguinte, João atende à sugestão da esposa e devolve o bem para a vítima,
narrando todo o ocorrido ao lesado, que, por sua vez, comparece à delegacia e promove o
registro próprio.

Considerando o fato narrado, na condição de advogado(a), sob o ponto de vista técnico, deverá
ser esclarecido aos familiares de Pablo e João que 

a) nenhum deles responderá pelo crime, tendo em vista que houve arrependimento eficaz por
parte de João e, como causa de excludente da tipicidade, estende-se a Pablo.
b) ambos deverão responder pelo crime de furto qualificado, aplicando-se a redução de pena
apenas a João, em razão do arrependimento posterior.
c) ambos deverão responder pelo crime de furto qualificado, aplicando-se a redução de pena para
os dois, em razão do arrependimento posterior, tendo em vista que se trata de circunstância
objetiva.
d) João deverá responder pelo crime de furto simples, com causa de diminuição do arrependimento
posterior, enquanto Pablo não responderá pelo crime contra o patrimônio.

Questão 18

Patrícia foi a um shopping center a fim de comprar um celular para sua filha, Maria, de 10 anos,
que a acompanhava. Não encontrando o modelo desejado, Patrícia saiu da loja, esclarecendo o
ocorrido para a criança que, inconformada com o fato, começou a chorar.

Patrícia chamou a atenção de sua filha, o que fez com que seu colega de trabalho Henrique, que
passava pelo local, a advertisse, de que não deveria assim agir com a criança, iniciando uma
discussão e acabando por empurrá-la contra a parede. Em razão do comportamento de Henrique,
Patrícia sofre uma pequena lesão na perna.

Ela efetuou o registro e a perícia confirmou a lesão; contudo, dois dias depois, ela compareceu à
Delegacia e desistiu da representação. Em razão de a vítima ser do sexo feminino, o Ministério
Público ofereceu denúncia contra Henrique pela prática do crime de lesão corporal no âmbito da
violência doméstica e familiar contra a mulher, previsto no Art. 129, § 9º, do Código Penal. 
Considerando as informações narradas, o advogado de Henrique deverá alegar que

a) apesar de o crime ser de lesão corporal no âmbito da violência doméstica e familiar contra a
mulher, será cabível, em caso de condenação, a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direito.
b) o crime em tese praticado é de lesão corporal leve simples, de modo que, apesar de irrelevante
a vontade da vítima para o oferecimento da denúncia, pode ser oferecida proposta de suspensão
condicional do processo.
c) apesar de o crime ser de lesão corporal no âmbito da violência doméstica e familiar contra a
mulher, deverá ser rejeitada a denúncia por depender de representação da vítima.
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d) o crime em tese praticado é de lesão corporal leve simples, devendo a denúncia ser rejeitada
por depender de representação da vítima.

Questão 19

Enzo completou neste mês 18 anos de idade, sendo certo que, na sua infância, foi vítima de estupro de
vulnerável (pena: de 8 a 15 anos de reclusão). Considerando que já se passaram 11 anos desde a data do
fato, ocorrido em 2013, sem que tenha sido instaurado qualquer inquérito ou investigação, e que o autor
do fato já completou 70 anos de idade, Enzo indagou a você, como advogado(a), se ainda seria possível
iniciar a persecução penal. Nesse caso, como advogado(a) de Enzo, assinale a alternativa que,
corretamente, orienta a vítima.

a) O crime de estupro de vulnerável é imprescritível.
b) O delito está prescrito, ante a redução do prazo prescricional em função da idade do autor do
fato.
c) O prazo de prescrição do delito começou a correr quando Enzo completou 18 anos, não se tendo
ultimado até o momento.
d) O prazo de prescrição aplicável ao caso é de 20 anos, contado da data do fato, não tendo
ocorrido a prescrição.

Questão 20

Pedro e Paulo combinam de praticar um crime de furto em determinada creche, com a intenção
de subtrair computadores. Pedro, então, sugere que o ato seja praticado em um domingo, quando
o local estaria totalmente vazio e nenhuma criança seria diretamente prejudicada. No momento
da empreitada delitiva, Pedro auxilia Paulo a entrar por uma janela lateral e depois entra pela
porta dos fundos da unidade.

Já no interior do local, eles verificam que a creche estava cheia em razão de comemoração do
“Dia das Mães”; então, Pedro pega um laptop e sai, de imediato, pela porta dos fundos, mas
Paulo, que estava armado sem que Pedro soubesse, anuncia o assalto e subtrai bens e joias de
crianças, pais e funcionários. Captadas as imagens pelas câmeras de segurança, Pedro e Paulo
são identificados e denunciados pelo crime de roubo duplamente majorado.

Com base apenas nas informações narradas, a defesa de Pedro deverá pleitear o reconhecimento
da

a) participação de menor importância, gerando causa de diminuição de pena.
b) cooperação dolosamente distinta, gerando causa de diminuição de pena.
c) cooperação dolosamente distinta, gerando aplicação da pena do crime menos grave.
d) participação de menor importância, gerando aplicação da pena do crime menos grave.
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